PROJETO DE LEI N°   3.719, DE 16 DE ABRIL DE 2013.

Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Municipal de Equoterapia e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO,  aprova: 

Art. 1°  Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa Municipal de Equoterapia, voltado para crianças e adultos deficientes físicos e/ou mental ou de distúrbio comportamental.

Art. 2°  Equoterapia, para os efeitos desta Lei, é o método terapêutico e educacional que utiliza o cavalo dentro de uma abordagem interdisciplinar nas área de saúde, educação e equitação, visando buscar o desenvolvimento biopsicossociais de pessoas com deficiência e/ou com necessidades especiais. 

Art. 3° A prática da equoterapia é condicionada a parecer favorável em avaliação médica, psicológica e fisioterápica,  e orientada com observância das seguintes condições, dentre outras, na forma de seu regulamento.

I – equipe multiprofissional constituída por médico, médico-veterinário, psicólogo, fisioterapeuta e profissional de equitação, podendo ser integrada por outros profissionais, de acordo com a finalidade do Programa; 

II - programas individualizados, em conformidade com as necessidades e potencialidades da pessoa portadora de deficiência e/ou  com necessidades especiais; 

III - acompanhamento das atividades desenvolvidas pelo beneficiário do Programa, com registro periódico, sistemática e individualizado das informações em prontuário;

IV - provimento de condições que assegurem a integridade física do beneficiário do Programa, dentre estas:

a) instalações apropriadas;

b) cavalo adestrado; 

c) equipamento de proteção individual e de montaria disponível;

d) vestimenta apropriada;

e) garantia de atendimento médico de urgência ou de remoção para serviço de saúde serviço de saúde, em caso de necessidade. 
Art. 4°  Atendida a legislação de proteção animal vigente e o disposto na alínea “b”, IV,  do artigo 3° desta Lei, o cavalo utilizado em equoterapia deve:

a) apresentar boa condição de saúde;

b) ser submetido a inspeções veterinárias regulares;

c) ser mantido em instalações apropriadas.

Art. 5º O Programa Municipal instituído nos termos desta lei será coordenado pela Secretaria Municipal de Saúde em parceria  com as Secretarias municipais de Educação e de Assistência Social.  

Art. 6° O Poder público poderá firmar convênio e/ou parceria com instituições públicas e/ou privadas, visando a implantação do Programa Municipal de Equoterapia.

Art. 7°  Pessoas físicas ou jurídicas poderão apadrinhar as crianças de que trata esta lei. 

Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 





    Sala das Sessões,  16 de abril de 2013



José Constantino Coronel




Vereador 

             Guaraciaba Gomes Martins Araújo
                               Vereadora

rt. 4° - 

JUSTIFICATIVA
Vimos submeter à apreciação dos ilustres colegas a proposição de lei que “Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Municipal de Equoterapia e dá outras providências”.  

Na definição da Associação Nacional de Equoterapia (ANDE-Brasil) define-se equoterapia como : “... método terapêutico e educacional que utiliza o cavalo  dentro de uma abordagem interdisciplinar, nas áreas de saúde,  educação e equitação, buscando o desenvolvimento biopsicossocial de pessoas com deficiência e/ou com necessidades especiais.”

Segundo a Dra. Dione Maria Kowalski, terapeuta ocupacional, “o método utiliza o cavalo como um meio facilitador para alcançar seus objetivos terapêuticos para com seus pacientes, tais como: proporcionar autoconfiança  ao praticante por meio de atividades que  respeitem suas limitações e enfatizem suas possibilidades; realizar atividades que estimulem uma melhor coordenação , equilíbrio, movimentos dissociados de tronco e membros, ritmo, consciência corporal, postura ereta e noção espacial; minimizar os efeitos indesejados da presença de reflexos tônicos patológicos, por meio do uso de posturas-chave e simetria postural e facilitar a harmonia dos movimentos entre praticante e cavalo através de intervenções adequadas; incentivar o praticante a dar o melhor de si e acreditar que é possível realizar as tarefas solicitadas para que a sessão seja uma momento repleto de prazer e descobertas; proporcionar estímulos adequados ao praticante visando à modulação do tônus e ajustes musculares adequados à situação presente e buscar sempre uma postura retificada e simétrica por meio de atividades que variem o ritmo da andadura do cavalo e seu percurso, adaptando o arreamento sempre que necessário.”

Ademais profissionais da área asseguram que a equoterapia é indicada para o tratamento dos mais diversos tipos de comprometimentos motores, como paralisia cerebral, problemas neurológicos, ortopédicos, posturais; comprometimentos mentais, como Síndrome de Down, comprometimentos sociais, tais como: distúrbios de comportamento, autismo, esquizofrenia, psicoses; comprometimentos emocionais, deficiência visual, deficiência auditiva, problemas escolares, tais como distúrbio de atenção, percepção, fala, linguagem, hiperatividade, e pessoas “saudáveis” que tenham problemas de posturas, insônia, stress.

Nesse sentido, buscamos instrumentalizar o Executivo Municipal para a implantação no Município do projeto equoterapia, em face dos benefícios às pessoas cujos principais ganhos são os motores e os psicológicos, aumentando a autoestima e a autoconfiança validando assim, a sua qualidade de vida.
Sala das Sessões,  16 de abril de 2013

José Constantino Coronel
Vereador 

                             Guaraciaba Gomes Martins Araújo
                                                Vereadora
Timóteo, 23 de abril de 2013

Exma. Senhora

Guaraciaba Gomes Martins Araújo

Presidente da Câmara Municipal de

TIMÓTEO-MG.

              Ref.: Projeto de Lei nº 3.719/2013.

Senhora Presidente,

De autoria de V.Exa e do Nobre Edil José Constantino Coronel, vem a exame desta procuradoria  a proposição acima destacada, que autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Municipal de Equoterapia, voltado para crianças e adultos deficientes físicos e/ou mental ou de distúrbio comportamental.

Trata-se de um recurso terapêutico e educacional que utiliza o cavalo dentro de uma abordagem interdisciplinar nas áreas de saúde, educação e equitação, visando o desenvolvimento biopsicossocial de pessoas com diversos tipos de deficiência.
Examinada sob a ótica constitucional e legal, constatamos que a matéria pode ter a sua regular e normal tramitação pela Casa. 

É o nosso parecer

José Horta Silva de Paula

Procurador Geral
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, ASSUNTOS DIVERSOS E REDAÇÃO

PROPOSIÇÃO : Projeto de Lei nº 3.719, de 16 de abril de 2013

EMENTA         :  Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Municipal de 



     Equoterapia e dá outras providências.
AUTORIA       :  Vereadores José Constantino Coronel e Guaraciaba Gomes Martins Araújo

À disposição desta Comissão, proposição de lei que propõe instituir o Programa Municipal de Equoterapia no Município de Timóteo. 

Trata-se de um recurso terapêutico e educacional que utiliza o cavalo dentro de uma abordagem interdisciplinar nas áreas de saúde, educação e equitação, visando o desenvolvimento de pessoas com diversos tipos de deficiência. 
Analisada sob o ponto de vista constitucional e legal, esta relatoria não vê qualquer impedimento a sua regular e normal tramitação pela Casa. Diante do exposto, somos favoráveis a sua aprovação pela Casa.

É o nosso voto.

Sala das Comissões, 23 de abril de 2013.

 Leanir  José de Souza 
Relator

DE ACORDO COM O VOTO DO RELATOR:

Douglas Willkys                    Moacir de Castro                            João de Souza Natinho

Adriano Alvarenga                                  Leonardo R. Lele da Cunha                        
COMISSÃO DE SAUDE E SANEAMENTO

PROPOSIÇÃO : Projeto de Lei nº 3.719, de 16 de abril de 2013

EMENTA     :  Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Municipal de Equoterapia       

  e dá outras providências.
AUTORIA   : Vereadores José Constantino Coronel e Guaraciaba Gomes Martins Araújo

A presente proposição tem como objetivo principal instituir o Programa Municipal de Equoterapia no Município de Timóteo. 

Quanto ao mérito, a matéria configura elevado alcance social, uma vez que esse tipo de recurso terapêutico promove no paciente melhoras consideráveis  principalmente com crianças especiais e pessoas que  sofreram acidentes e perderam movimentos do corpo. 
Esta relatoria não vê qualquer impedimento a sua regular e normal tramitação pela Casa. Diante do exposto, somos favoráveis a sua aprovação pela Casa.

É o nosso voto.

Sala das Comissões, 25 de abril de 2013.

Reginaldo Barbosa da Fast
Relator

DE ACORDO COM O VOTO DO RELATOR:

Wladimir Careca                   Moacir de Castro                           Geraldo Moreira Nanico

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, CULTURA, DESPORTO, LAZER E TURISMO

PROPOSIÇÃO : Projeto de Lei nº 3.719, de 16 de abril de 2013

EMENTA         :  Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Municipal de 



     Equoterapia e dá outras providências.
AUTORIA       :  Vereadores José Constantino Coronel e Guaraciaba Gomes Martins Araújo

Chega a esta Comissão, matéria que visa instituir o Programa Municipal de Equoterapia no Município de Timóteo. 

A equoterapia é uma técnica que tem como objetivo proporcionar ao portador de necessidades especiais o desenvolvimento de suas pontecialidades, respeitando seus limites e visando sua integração na sociedade, proporcionando ao praticante benefícios físicos, psicológicos, educativos e sociais.
Quanto ao mérito, favorece o tratamento complementar na recuperação e reeducação motora e mental. Assim, esta relatoria posiciona-se favorável à regular e normal tramitação da matéria pela Casa.
É o nosso voto.

Sala das Comissões, 25 de abril de 2013.

Fábio Campos Binha

Relator

DE ACORDO COM O VOTO DO RELATOR:

José Vespasiano Vespa                                  Elci Michael Jackson

                                       Guaraciaba Gomes Martins Araújo
REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 3.719, DE 17 DE MAIO DE 2013.

Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Municipal de Equoterapia e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO,  aprova: 

Art. 1°  Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa Municipal de Equoterapia, voltado para crianças e adultos deficientes físicos e/ou mental ou de distúrbio comportamental.

Art. 2°  Equoterapia, para os efeitos desta Lei, é o método terapêutico e educacional que utiliza o cavalo dentro de uma abordagem interdisciplinar nas áreas de saúde, educação e equitação, visando buscar o desenvolvimento biopsicossociais de pessoas com deficiência e/ou com necessidades especiais. 

Art. 3° A prática da equoterapia é condicionada a parecer favorável em avaliação médica, psicológica e fisioterápica,  e orientada com observância das seguintes condições, dentre outras, na forma de seu regulamento:

I – equipe multiprofissional constituída por médico, médico-veterinário, psicólogo, fisioterapeuta e profissional de equitação, podendo ser integrada por outros profissionais, de acordo com a finalidade do Programa; 

II - programas individualizados, em conformidade com as necessidades e potencialidades da pessoa portadora de deficiência e/ou  com necessidades especiais; 

III - acompanhamento das atividades desenvolvidas pelo beneficiário do Programa, com registro periódico, sistemática e individualizado das informações em prontuário;

IV - provimento de condições que assegurem a integridade física do beneficiário do Programa, dentre estas:

a) instalações apropriadas;

b) cavalo adestrado; 

c) equipamento de proteção individual e de montaria disponível;

d) vestimenta apropriada;

e) garantia de atendimento médico de urgência ou de remoção para serviço de saúde,  em caso de necessidade. 
Art. 4°  Atendida a legislação de proteção animal vigente e o disposto na alínea “b”, IV,  do artigo 3° desta Lei, o cavalo utilizado em equoterapia deve:

a) apresentar boa condição de saúde;

b) ser submetido a inspeções veterinárias regulares;

c) ser mantido em instalações apropriadas.

Art. 5º O Programa Municipal instituído nos termos desta lei será coordenado pela Secretaria Municipal de Saúde em parceria  com as Secretarias municipais de Educação e de Assistência Social.  

Art. 6° O Poder público poderá firmar convênio e/ou parceria com instituições públicas e/ou privadas, visando a implantação do Programa Municipal de Equoterapia.

Art. 7°  Pessoas físicas ou jurídicas poderão apadrinhar as crianças de que trata esta lei. 

Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


 Sala das Comissões,  17 de maio de 2013

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, ASSUNTOS DIVERSOS E REDAÇÃO

Douglas Willkys

Relator

PROJETO DE LEI N° 3.719, DE 17 DE MAIO DE 2013.

Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Municipal de Equoterapia e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO,  aprovou: 

Art. 1°  Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa Municipal de Equoterapia, voltado para crianças e adultos deficientes físicos e/ou mental ou de distúrbio comportamental.

Art. 2°  Equoterapia, para os efeitos desta Lei, é o método terapêutico e educacional que utiliza o cavalo dentro de uma abordagem interdisciplinar nas áreas de saúde, educação e equitação, visando buscar o desenvolvimento biopsicossociais de pessoas com deficiência e/ou com necessidades especiais. 

Art. 3° A prática da equoterapia é condicionada a parecer favorável em avaliação médica, psicológica e fisioterápica,  e orientada com observância das seguintes condições, dentre outras, na forma de seu regulamento:

I – equipe multiprofissional constituída por médico, médico-veterinário, psicólogo, fisioterapeuta e profissional de equitação, podendo ser integrada por outros profissionais, de acordo com a finalidade do Programa; 

II - programas individualizados, em conformidade com as necessidades e potencialidades da pessoa portadora de deficiência e/ou  com necessidades especiais; 

III - acompanhamento das atividades desenvolvidas pelo beneficiário do Programa, com registro periódico, sistemática e individualizado das informações em prontuário;

IV - provimento de condições que assegurem a integridade física do beneficiário do Programa, dentre estas:

a) instalações apropriadas;

b) cavalo adestrado; 

c) equipamento de proteção individual e de montaria disponível;

d) vestimenta apropriada;

e) garantia de atendimento médico de urgência ou de remoção para serviço de saúde,  em caso de necessidade. 
Art. 4°  Atendida a legislação de proteção animal vigente e o disposto na alínea “b”, IV,  do artigo 3° desta Lei, o cavalo utilizado em equoterapia deve:

a) apresentar boa condição de saúde;

b) ser submetido a inspeções veterinárias regulares;

c) ser mantido em instalações apropriadas.

Art. 5º O Programa Municipal instituído nos termos desta lei será coordenado pela Secretaria Municipal de Saúde em parceria  com as Secretarias municipais de Educação e de Assistência Social.  

Art. 6° O Poder público poderá firmar convênio e/ou parceria com instituições públicas e/ou privadas, visando a implantação do Programa Municipal de Equoterapia.

Art. 7°  Pessoas físicas ou jurídicas poderão apadrinhar as crianças de que trata esta lei. 

Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


 Timóteo,  17 de maio de 2013

Guaraciaba Gomes Martins Araújo

Presidente
José Vespasiano Vespa 

1º Secretário
